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TERMO DE ANULAÇÃO 

Proc. Administrativo nº 0910.01/2023 - SMAS/SRP. 

Modalidade: PREGAO ELETRONICO. 

Objeto: REGISTRO DE PRECO PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISICAO DE GENEROS ALIMENTICIOS PARA 

COMPOSICAO DE CESTAS BÁSICAS, PARA 
ATENDER AS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE SOCIAL E ECONÔMICA, 
ATRAVES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA 
DO MUNICÍPIO DE FORTIM — CEARÁ. 

Unidade Gestora: Secretaria Municipal de Assistência Social Trabalho e 

Cidadania. 
Município/UF: FORTIM — Ceará. 

Presente o Processo Administrativo, que consubstancia no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

0910.01/2023 - SMAS/SRP, destinado ao REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA COMPOSIÇÃO DE CESTAS 
BÁSICAS, PARA ATENDER AS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL E 
ECONÔMICA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
TRABALHO E CIDADANIA DO MUNICÍPIO DE FORTIM — CEARA. 

Visto da elaboragio do termo de referéncia, em que alguns itens as 

especificagdes estdo restringindo a competitividade, pois a fabricagio de algumas gramaturas de 
alguns produtos não estão sendo fabricadas. Faz-se necessario a anulação de processo licitatorio 
supracitado. 

É certo que nio pode a administragio, em nenhuma hipotese, fazer 
exigéncias que frustrem o cariter competitivo do certame, mas sim garantir ampla participagio 

na disputa licitatoria, possibilitando o maior nimero possivel de concorrentes, desde que estes 
tenham qualificagdo técnica e econdmica para garantir o cumprimento das obrigagdes. 

Quanto as definicdes das especificagdes em questão trazemos a baila o 

que determina o art. 3° e seus incisos da lei nº 10.520/02, bem como no art. 14 do Decreto 
Federal 10.024/2019 da modalidade utilizada para contratagio em aprego, sendo: 

Art. 3° A fase preparatoria do pregio observara o seguinte: 
| - aautoridade competente justificara a necessidade de contratação 

e definira o objeto do certame, as exigéncias de habilitagdo, os critérios 

de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as clausulas 

do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; 

- fini j verd ser precisa, suficien d; 

v i r excessiv: irrelev: s ou 

Il - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições 
referidas no inciso | deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre 

os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão 

ou entidade promotora da — licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; 
e 

Art. 14. No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o 

seguinte: 
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| - elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência; 

Il - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela 

autoridade competente ou por quem esta delegar; 

Il - elaboracdo do edital, que estabeleceri os critérios de 
i i o modo de disputa e, quando 

necessario, o intervalo minimo de diferenca de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relagio aos lances intermediarios 
quanto em relagdo ao lance que cobrir a melhor oferta; 

IV - definição das exigéncias de habilitagio, das sanções apliciveis, dos prazos 
e das condicdes que, pelas suas particularidades, sejam consideradas 

relevantes para a celebragio e a execugio do contrato e o atendimento das 
necessidades da administração pública; e 

Destaca-se que a Administragio tem o dever de precaver-se contra 
eventuais empresas que frustrem a contratagio futura por não serem técnica e economicamente 
aptas a execução do servico. 

Nesse caso, a anulagdo, prevista no art. 49 da Lei de Licitagdes, constitui 

a forma adequada de desfazer o procedimento licitatério tendo em vista a superveniéncia de 
razdes de interesse público. Conforme regra prevista na lei: 

Art. 49. A autoridade competente para a aprovagio do procedimento 
somente poderd revogar a licitagio por razbes de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anuli-la por ilegalidade, de oficio 

ou por provocagao de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 

O principio da autotutela administrativa sempre foi observado no seio da 
Administracio Pública, e está contemplado nas Simulas nº 346 e 473 do STF, vazada nos 
seguintes termos: 

“A administragdo pode declarar a nulidade dos seus préprios atos”. 

(Simula nº. 346 — STF) 

"A Administragdo pode anular seus proprios atos quando eivados de vicios que os 

tornem ilegais, porque deles ndo se originam direitos; ou revogd-los, por motivo de 

conveniéncia ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em 

qualquer caso, a apreciagdo judicial". (Súmula nº. 473 - STF) 

Desta forma, a Administragio Pública nio pode se desvencilhar dos 
principios que regem a sua atuagio, principalmente no campo das contratagdes publicas, onde 

se deve buscar sempre a satisfação do interesse coletivo, obedecendo os principios previstos no 
art.37 da Constituição Federal e no art. 3° da lei 8.666/93. 

Oportuno citar fundamento previsto no art. 53 da Lei nº 9.784 de 29 de 
aneiro de 1999, lei que rege o processo administrativo, vejamos: 

Art. 53. A Administracio deve anular seus proprios atos, quando eivados de 
vicio de legalidade, e pode revogi-los por motivo de conveniéncia ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos. 

Sendo assim, estando presentes todas as razdes que impedem de pronto 
a continuagio de tal procedimento, decide-se pela ANULAGAO do Processo Administrativo 
em epigrafe, na sua integralidade. Consequentemente, todos os atos praticados durante sua 
tramitagao. 
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fonTim o 
razdes que interessarem, assegurando-lhes o contraditério e ampla defesa, em cumprimento ao 
instituido nas normas do Art. 49, $ 3° c/c art. 109, inciso |, alinea “c”, da Lei nº 8.666/93. 

O Superior Tribunal de Justica possui diversos julgados que ressalvam a 

aplicagio do art. 49, §3°, nas hipoteses de revogagio/anulagio de licitagio antes de sua 
homologagio. Esse entendimento apon: ntraditori ampla defesa somente seriam 

exigiveis quando o procedimento licitatério tiver sido concluido. De acordo com o STJ: 

“ADMINISTRATIVO. LICITACAO. INTERPRETAGAO DO ART. 49, $ 3°, 

DA LEI 8.666/93. (...) 5. Só há aplicabilidade do $ 3°, do art. 49, da Lei 

8.666/93, quando o procedimento licitatério, por ter sido concluido, gerou 

direitos subjetivos ao licitante vencedor (adjudicagio e contrato) ou em 

casos de revogacdo ou de anulagdo onde o licitante seja apontado, de 

modo direto ou indireto, como tendo dado causa ao proceder o desfazimento 

do certame” (MS 7.017/DF, Rel. Min. José Delgado, D) de 2/4/2001) 

No julgamento que originou o acérdio 2.656/19-P, proferido em 

novembro de 2019, o plenirio do Tribunal de Contas da Unido adotou raciocinio igualado ao 

tradicional entendimento do ST). A ementa da decisdo apresenta, de forma clara, o caminho 
trilhado: 

Somente é exigivel a observéncia das disposições do art. 49, $ 3°, da Lei 

8.666/1993 quando o procedimento licitatério, por ter sido concluido com a 
adjudicacdo do objeto, gera direitos subjetivos ao licitante vencedor ou em 

a a lici j ntado, de modo 

direto ou indireto, como o causador do desfazimento do certame. 

Deste modo, o contraditério e ampla defesa previstos no art. 49, $ 3° da 
Lei Federal 8.666/93, só teria necessidade caso a licitagdo ja tivesse sido concluida, o que nio 
ocorreu no presente caso. 

Pelo exposto não ha que se falar em abertura de prazo para apresentagio 

do contraditorio ou amplo defeso, esculpido no art. 109, I, “c”. A Comissdo de Licitagio para 
dar ampla publicidade na imprensa oficial. 

A Comissio de Licitagio para publicagio deste despacho e comunicagio 
e publicagdo na imprensa oficial. 

FORTIM - CE, 27 de novembro de 2023. 

%t/rfl o s /««/; 
" Telma Cesério de Araiijo 

Secretaria Municipal de Assisténcia Social 
Trabalho e Cidadania 
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